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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
COMPENSAÇÃO PROPORCIONAL. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
 
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado à 
pena de 7 anos de reclusão e 583 dias-multa pela prática de 
tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/2006). A defesa 
alega ilegalidade na dosimetria, requerendo a compensação 
integral entre a confissão espontânea e a reincidência, e a 
redução da pena-base em razão da quantidade de 
entorpecentes apreendida, argumentando que não extrapola as 
circunstâncias comuns ao tipo penal.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões centrais em discussão:
(i) A possibilidade de compensação integral da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência.
(ii) A alegação de excesso na exasperação da pena-base em 
razão da quantidade de drogas apreendida.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que a 
compensação entre a confissão espontânea e a reincidência 
deve ser proporcional, especialmente em casos de 
multirreincidência, como definido no Tema Repetitivo 585.
4. A revisão da dosimetria da pena em sede de habeas corpus é 
medida excepcional, somente cabível quando houver flagrante 
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ilegalidade ou abuso de poder evidente, o que não se verifica no 
caso concreto.
5. A individualização da pena, incluindo a exasperação da pena-
base, é prerrogativa do julgador, que deve observar os 
parâmetros de proporcionalidade e razoabilidade. No caso, não 
houve desproporcionalidade manifesta na fração de aumento 
aplicada em razão da quantidade de drogas apreendida.
6. O agravo regimental não impugna especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, atraindo a aplicação da 
Súmula 182/STJ, que impede o conhecimento de agravo que 
não ataca de forma específica a decisão impugnada.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANTONIO MENDES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEGMAR DOS SANTOS SILVA - SP348172
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
COMPENSAÇÃO PROPORCIONAL. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
 
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado à 
pena de 7 anos de reclusão e 583 dias-multa pela prática de 
tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/2006). A defesa 
alega ilegalidade na dosimetria, requerendo a compensação 
integral entre a confissão espontânea e a reincidência, e a 
redução da pena-base em razão da quantidade de 
entorpecentes apreendida, argumentando que não extrapola as 
circunstâncias comuns ao tipo penal.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões centrais em discussão:
(i) A possibilidade de compensação integral da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência.
(ii) A alegação de excesso na exasperação da pena-base em 
razão da quantidade de drogas apreendida.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que a 
compensação entre a confissão espontânea e a reincidência 
deve ser proporcional, especialmente em casos de 
multirreincidência, como definido no Tema Repetitivo 585.
4. A revisão da dosimetria da pena em sede de habeas corpus é 
medida excepcional, somente cabível quando houver flagrante 
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ilegalidade ou abuso de poder evidente, o que não se verifica no 
caso concreto.
5. A individualização da pena, incluindo a exasperação da pena-
base, é prerrogativa do julgador, que deve observar os 
parâmetros de proporcionalidade e razoabilidade. No caso, não 
houve desproporcionalidade manifesta na fração de aumento 
aplicada em razão da quantidade de drogas apreendida.
6. O agravo regimental não impugna especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, atraindo a aplicação da 
Súmula 182/STJ, que impede o conhecimento de agravo que 
não ataca de forma específica a decisão impugnada.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto em parte o relatório 
de fl. 74/75(e-STJ):

"Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ANTÔNIO 
MENDES DE OLIVEIRA, contra acórdão assim ementado (e-STJ fl. 
11):

TRÁFICO DE DROGAS PENA Cálculo efetuado de acordo com 
os parâmetros legais Elevação da pena-base em face da 
natureza e da quantidade de drogas,com base no artigo 42 da 
Lei nº 11.343/06. Preponderância da agravante da reincidência 
sobre a atenuante da confissão, nos termos do artigo 67 do 
Código Penal Multa aplicada de acordo com o 
preceitosecundário do tipo penal Regime inicial fechado 
fundamentadamente imposto Perdimento dos bens decretado 
com fulcro no art. 63 da Lei de Tóxicos. Apelo desprovido.

O paciente foi condenado à pena de 07 anos de reclusão em regime 
fechado, além do pagamento de 583 dias-multa, pela prática do crime 
previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006 (fl. 11). A defesa alega, 
em síntese: a) A ocorrência de constrangimento ilegal, em razão de 
equívocos na dosimetria, consistente em excesso de pena, ante a 
ausência de compensação integral da confissão espontânea com a 
reincidência (fl. 4); b) Ressalta que o paciente confessou o delito 
espontaneamente perante autoridade, em juízo. Além disso, a 
confissão foi utilizada para fundamentar o decreto condenatório (fl. 4); 
c) Aduz que verifica-se que não há óbice à compensação integral entre 
a confissão espontânea e a agravante da reincidência, pois não foi 
indicado no acórdão impugnado a existência de múltiplas condenações 
a título de reincidência ou outra fundamentação concreta que 
justificasse a preponderância da circunstância do art. 61, I, do CP (5); 
d) Alega também a presença de de equívocos na dosimetria, 
consistente em excesso de pena, posto que indevida a exasperação 
da pena-base, tendo em vista que a quantidade das drogas 
apreendidas com o paciente não excedem as balizas originárias do 
tipo, tampouco relevam maior reprovabilidade da conduta (fl. 6); e) 
Assevera que a quantidade de entorpecentes apreendida, no caso, 
não extrapola as circunstâncias comuns aos delitos desta espécie, de 
modo que não se justifica o acréscimo da pena-base (fl. 6). Ao final, 
requer a concessão da ordem para suspensão dos efeitos da 
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condenação até o julgamento final do presente habeas corpus. No 
mérito, que seja feita a correção dosimétrica, de modo a reconhecer a 
compensação integral da reincidência com a confisão espontânea, 
bem como o acréscimo da pena-base, em razão da quantidade e 
natureza da droga, redimensionada a pena, retornando ao mínimo 
legal. É o relatório."

 

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.. (e-STJ fls. 74/77).

A defesa ingressou com agravo regimental, pugnando pela 
reconsideração da decisão recorrida ou a apreciação da matéria pelo colegiado da 
Quinta Turma (e-STJ fls. 83/86).

Intimado, o Ministério Público Estadual deixou de 
apresentar manifestação.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 76/77):

"O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento. A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-
A e 654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidade. Analisando-se o conteúdo da documentação 
trazida a esta instância, não se verifica de plano qualquer violação ao 
ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique 
ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do 
paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024. Efetivamente, é cediça a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
"(...) A individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros 
legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. (...)" (HC 
595958 / SP, RELATOR Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/08/2020, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 24/08/2020) Ou seja, a revisão da 
dosimetria em sede de "habeas corpus" "é possível somente em 
situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder 
reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos 
circunstanciais ou fáticos e probatórios" (HC n. 304.083/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, D Je 12/3/2015). No presente 
feito, a análise dos critérios adotados pela origem na exacerbação da 
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pena-base não indica extrapolação da discricionariedade motivada do 
julgador. A questão acerca da compensação entre a confissão e a 
multirreincidência é temática que foi submetida à jurisprudência da 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça em sede de 
Recurso Repetitivo, ocasião em que se firmou a seguinte tese: "É 
possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação 
integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência, seja ela específica ou não. Todavia, nos casos de 
multirreincidência, deve ser reconhecida a preponderância da 
agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a 
sua compensação proporcional com a atenuante da confissão 
espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização 
da pena e da proporcionalidade". (Tema Repetitivo 585) Há de se 
prestigiar, no particular, a discricionariedade motivada do juízo, 
notadamente quando se tem em mente a estreiteza cognitiva do "writ". 
No mesmo sentido, é cediço nesta corte que "(...) A legislação 
brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento da pena-base 
em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou 
atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a 
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade. (...)" (AgRg no HC 863061 / SE, RELATOR Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 06/02/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 
14/02/2024) No presente feito, inexiste reparo aos elementos utilizados 
pela origem ára o agravamento da pena-base, na medida em que não 
são, de fato, componentes do tipo penal, de modo que, inexistente 
desproporcionalidade na fração eleita, não há de se falar em ilicitude 
manifesta a ser corrigida. Pelo exposto, não conheço do habeas 
corpus substitutivo e, na análise de ofício, não visualizo elementos 
capazes de caracterizar flagrante ilegalidade."

Além disso, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. No caso em apreço, não 
foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão 
impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

É nesse sentido o entendimento da Corte:
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILOIDADE. 
SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados 
na decisão agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.

2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
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os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 
as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia.

3. Ainda que assim não fosse, constatado o inadimplemento da pena 
de multa aplicada cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da 
Execução Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da 
punibilidade, intimar o reeducando para efetuar o pagamento, 
ressaltando a possibilidade de parcelamento, a pedido e conforme as 
circunstâncias do caso concreto (art. 50, caput, do CP), bem como 
oportunizando ao condenado comprovar, se for o caso, a absoluta 
impossibilidade econômica de arcar com seu valor sem prejuízo do 
mínimo vital para a sua subsistência e de seus familiares.

4. In casu, o Tribunal de origem indeferiu a extinção da punibilidade ao 
reeducando, afastando a tese de que o valor da execução é inferior ao 
limite mínimo exequível pela Legislação Estadual.

5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente restou apresentada pela 
defesa em embargos de declaração que foram rejeitados pelo Tribunal 
a quo que consignou: com a prolação da decisão que indeferiu a 
petição inicial, sequer foi possível analisar a impossibilidade 
econômica absoluta do sentenciado para efetuar o pagamento da 
multa, ainda que parceladamente, o qual não comprovou tal 
impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual incapacidade 
no decorrer do processo de execução.

6.Daí, além de ausência do devido prequestionamento do tema, para 
decidir que há hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.) – 
grifos acrescidos.

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.

II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.

III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) – grifos 
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acrescidos. 

Saliente-se, ainda, que, nos termos da jurisprudência pacífica desta 
Corte, "a revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente é 
possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo 
reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais 
ou fáticos e probatórios" (AgRg no HC n. 903.937/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 29/4/2024.).

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. MINORANTE. AÇÕES PENAIS 
EM CURSO E CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO POR 
FATOS POSTERIORES NÃO CONFIGURAM MAUS 
ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE SE AFASTAR A BENESSE 
COM BASE EM TAIS CIRCUNSTÂNCIAS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, por se 
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a 
dosimetria da pena é passível de revisão nesta instância extraordinária 
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante 
ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de reexame do 
acervo fático-probatório dos autos.

[...]

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 866.362/AL, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.) 

Reforça-se que, o Tribunal local, de acordo com o conjunto probatório 
dos autos, entendeu pela prática dos crimes de tráfico de drogas pela ora agravante. 
A fundamentação apresentada mostra-se idônea e em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte. Para afastá-la, é necessário o reexame do conjunto 
probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, os Tribunais Superiores possuem 
pacífica jurisprudência no sentido de que a pretensão de absolvição 
por insuficiência probatória não pode ser apreciada na via estreita do 
habeas corpus, por demandar o exame aprofundado do conjunto 
fático-probatório dos autos, notadamente no bojo de condenação já 
transitada em julgado, assim como no caso dos autos.

2. Na hipótese, o Tribunal de origem, a partir do conjunto probatórios 
dos autos, descreveu a conduta do paciente, o qual estava em região 
conhecida como ponto de tráfico de drogas, momento em que, ao 
avistar a aproximação dos policiais, empreendeu fuga a pé, correndo 
com uma sacola na mão que possuía 52 (cinquenta e duas) porções 
de crack, pesando 16,7g (dezesseis gramas e sete decigramas), 
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devidamente acondicionadas para entrega a consumo de terceiros, 
ressaltando-se do voto condutor do acórdão de apelação que a defesa 
não trouxe aos autos qualquer elemento apto a comprovar a versão 
trazida pelo réu, no sentido de que os policiais teriam colocado a 
sacola na delegacia como se sua fosse, ônus este que lhe incumbia, a 
teor do artigo 156 do Código de Processo Penal.

3. Nesse panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, 
não pode ser analisado pela via mandamental, pois depende de 
amplo exame do conjunto probatória, providência incompatível 
com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos 
não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 892.028/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA. ABSOLVIÇÃO. TRÁFICO. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. A 
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO IMPEDE A 
INCIDÊNCIA DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI N. 11.343/06. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

2. A Corte estadual, de acordo com o conjunto probatório colhido nos 
autos, entendeu que o apenado, juntamente com dois corréus, praticou 
os delitos de tráfico e associação para o tráfico de drogas. Além da 
expressiva quantidade de entorpecente apreendida (165g de cocaína e 
2,8kg de maconha), as instâncias ordinárias destacaram a apreensão 
de balança de precisão e de diversos petrechos utilizados para 
embalar entorpecentes. A fundamentação apresentada mostra-se 
idônea e em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Para 
afastá-la, é necessário o reexame de todo o conjunto probatório, o 
que é vedado em habeas corpus.

[...]

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 825.830/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0326945-1 HC 941.519 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003553420228260593  22415352022  600812022

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEGMAR DOS SANTOS SILVA GIROTO 
ADVOGADO : DEGMAR DOS SANTOS SILVA  - SP348172
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANTONIO MENDES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO MENDES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEGMAR DOS SANTOS SILVA  - SP348172
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245449641803128911@ 2024/0326945-1  -  HC 941519   Petição : 2024/0078655-2  (AgRg)
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